
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS SEM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA Nº. 34/2026

Termo  de  Contrato  de  Prestação  de 
Serviços  Continuados  Sem  Dedicação 
Exclusiva  de  Mão  de  Obra  celebrado 
entre  a  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO 
ESTADO  do  Rio  Grande  do  Sul  e  a 
INFINIIT  SOLUÇÕES  INTELIGENTES  EM 
TI  LTDA,  para  consecução  do  objeto 
descrito na Cláusula Primeira.

Expediente nº: 25/3000-0001209-8

Contrato celebrado entre a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 74.704.636/0001-
50,  estabelecida  na  Rua Sete  de  Setembro,  nº  666,  representada neste  ato  por  seu 
representante competente pelo ato, doravante denominada CONTRATANTE, e INFINIIT 
SOLUÇÕES INTELIGENTES EM TI  LTDA,  inscrita  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa 
Jurídica (CNPJ) sob o n° 10.933.831/0001-70, estabelecida na Rua Anita Garibaldi, 1143, 
Cj.201,  Mont  Serrat,  Porto  Alegre/RS,  CEP  90.450-001  representada  neste  ato  por 
Charles Cordenonsi  Martins,  inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o n° 
725.648.300-72, doravante denominada  CONTRATADA,  para a prestação de serviços 
referidos  na  Cláusula  Primeira  -  Do  Objeto,  em  decorrência  do  Pregão  Eletrônico 
n°16/2026, processo  administrativo  n°  25/3000-0001209-8,  mediante  as  cláusulas  e 
condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para renovação de 
licenciamento do software Veeam, conforme especificações e condições estabelecidas no 
Anexo II – Termo de Referência.
1.2. Este  contrato  vincula-se  ao  Edital,  identificado  no  preâmbulo,  e  à  proposta 
vencedora, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

2.1. O  preço  total a  ser  pago  pelo  Contratante,  referente  à  execução  dos  serviços 
contratados, é de  R$ 649.999,80 (seiscentos e quarenta e nove mil e novecentos e 
noventa  e  nove  reais  e  oitenta  centavos),  constante  da  proposta  vencedora  da D
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licitação, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente 
objeto.
2.2. No valor  acima estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos,  encargos  sociais,  trabalhistas, 
previdenciários,  fiscais e comerciais incidentes,  taxa de administração,  frete,  seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECURSO FINANCEIRO

3.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte recurso 
financeiro: Unidade Orçamentária: 30.01 e/ou 30.88, Instrumento de Programação: 2114 
e/ou 2116, Natureza da Despesa: 4.4.90.40.4005, Recurso: 0011 e/ou 0162.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO CONTRATUAL E LOCAL DE PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO

4.1. O prazo de execução do objeto contratual com a entrega das licenças, será de até 
15 (quinze) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço pela CONTRATADA, 
ocorrer dentro desse período.
4.2. A expedição da ordem de início dos serviços somente se efetivará após a publicação 
da súmula do contrato no Diário Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Rio 
4.3. O objeto  do  contrato deverá  ser  entregue  por  meio  de  disponibilização  das 
licenças através dos seguintes e-mails:  dti@defensoria.rs.def.br e unir@defensoria.rs.def.br .

4.4. O prazo de duração do presente contrato pode ser prorrogado por interesse das 
partes  até  o  limite  máximo de 10  (dez)  anos,  desde que haja  autorização formal  da 
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
4.4.1. os serviços tenham sido prestados regularmente;
4.4.2. a Administração mantenha interesse na realização do serviço;
4.4.3. o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
4.4.4. os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano do contrato 
deverão ser eliminados.
4.5.  O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA DO CONTRATO

5.1 Será solicitada garantia de execução no valor de 5% (cinco por cento) do valor total  
do contrato.
5.1.1 A garantia poderá ser realizada em uma das seguintes modalidades:

I  -  Caução em dinheiro ou Título da Dívida Pública, devendo este ter sido 
emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 
pelos  seus  valores  econômicos,  conforme  definido  pelo  Ministério  da 
Fazenda;D
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II - Seguro-garantia, conforme Circular SUSEP nº 662 de 11 de abril de 2022; 
desde  que  contemple  todos  os  eventos  indicados  no  item  “k”;  O  seguro-
garantia,  ao ser  apresentado,  deve estar  acompanhado por  declaração ou 
certificado emitido pela Superintendência de Seguros Privados-SUSEP que 
comprove que a instituição financeira está apta a prestar esta modalidade de 
garantia. 
III  -  Fiança  bancária.  A  fiança  bancária,  ao  ser  apresentada,  deve  estar 
acompanhada  da  certidão  de  autorização  de  funcionamento  emitida  pelo 
Banco Central do Brasil, para comprovar que a instituição financeira está apta 
a prestar esta modalidade de garantia.

5.2 O adjudicatário,  no prazo de 1 (um) mês da data da homologação da licitação e 
anterior à assinatura do contrato,  prestará garantia no valor correspondente a 5% do 
valor total contratado, que será liberada após a execução do objeto da avença, quando a 
modalidade utilizada for o seguro-garantia,  conforme §3º,  artigo 96 da Lei  Federal  nº 
14.133/2021.

5.2.1 O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual 
período a critério da Contratante.

5.3  A  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação  da  garantia,  inclusive  dos 
previstos nos itens “j” e “p”, acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos 
por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por 
cento).
5.4 O atraso na apresentação da garantia, a critério da administração, autoriza a extinção 
do contrato, nas hipóteses de ocorrência de situações previstas noartigo 137 Lei Federal 
nº 14.133/2021.
5.5  O  número  do  contrato  deverá  constar  dos  instrumentos  de  garantia  a  serem 
apresentados pelo garantidor.
5.6  Quando  da  abertura  de  processos  para  eventual  aplicação  de  penalidade,  a 
fiscalização do contrato deverá comunicar o fato à entidade garantidora paralelamente às 
comunicações de solicitação de defesa prévia à Contratada bem como as decisões finais 
da instância administrativa.
5.7  A  entidade  garantidora  não  é  parte  interessada  para  figurar  em  processo 
administrativo instaurado pela Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
sanções à Contratada.
5.8 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 
um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.
5.9 A perda da garantia em favor da Administração, em decorrência de rescisão unilateral 
do  contrato,  far-se-á  de  pleno  direito,  independentemente  de  qualquer  procedimento 
judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.
5.10 A garantia deverá ser integralizada no prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que 
dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver alteração para acréscimo de 
objeto.D
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5.11 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
I - prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
II - prejuízos causados à Contratante, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;
III - as multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Contratante à 
Contratada;

5.12 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 
específica no Banco do Estado do Rio Grande do Sul, com atualização monetária.
5.13 No caso de alteração do valor do contrato a garantia deverá ser ajustada à nova 
situação no prazo máximo de 10 (dez) dias, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação.
5.14 A Contratante fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer 
imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da 
ação ou omissão da Contratada, de seu preposto ou de quem em seu nome agir.

5.1.14.1 A autorização contida neste item é extensiva aos casos de multas 
aplicadas depois de esgotado o prazo recursal. 

5.15  A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que 
apresentar, no caso de rescisão por culpa da Contratada, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 
5.16 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 
(dez) dias, contados da data em que for notificado. 
5.17 A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das  
seguintes hipóteses:

I - caso fortuito ou força maior;
II - alteração, sem prévia anuência da entidade garantidora, das obrigações 
contratuais;
III - descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou fatos 
praticados pela Administração;
IV - atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.

5.18 Caberá à própria Administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nos 
itens III e IV do item anterior, não sendo a entidade garantidora parte no processo 
instaurado pela Administração.
5.19 Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser 
comunicados pela Contratante à Contratada e/ou à entidade garantidora, no prazo de até 
3 (três) meses após o término de vigência do contrato.
5.20 Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade
que não as previstas neste Edital.
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5.21 Será considerada extinta a garantia:
I - com a devolução da apólice, título da dívida pública, carta de fiança ou 
autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a 
título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
II - no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, exceto 
quando ocorrer comunicação de sinistros, por parte da Administração, devendo 
o prazo ser ampliado de acordo com os termos da comunicação.

5.22 A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, conforme dispõe o artigo 120 da Lei Federal nº  14.133/2021.
5.23 Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que 
não as previstas neste Edital, nem aquelas em que o valor afiançado ou segurado é  
proporcional ao prazo de validade da carta de fiança ou do seguro-garantia. O valor 
afiançado ou segurado deverá ser integral durante toda a validade da fiança ou do 
seguro-garantia.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será feito contra Nota de Empenho, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
mediante apresentação da Nota Fiscal ou da Fatura pelo contratado, via e-mail ao setor 
fiscal e deverá conter o detalhamento do serviço executado.
6.2. Por tratar-se de prestação de serviços, a CONTRATADA deverá emitir somente Nota 
Fiscal de Prestação de Serviço.
6.3. Considerando o disposto no Decreto nº 56.662/2022,  as notas fiscais emitidas a 
partir de 1º de janeiro de 2023 deverão observar as regras de retenção para o Imposto de 
Renda contidas na IN RFB 1234/2012.
6.3.1. No documento fiscal, no Campo "retenções federais" deve constar apenas o valor 
do IRRF, pois o Estado não possui convênio com a União para retenção e repasse dos 
demais tributos federais (PIS/COFINS/CSLL).
6.4. Para os fornecimentos beneficiados por isenção de ICMS com fundamento no inciso 
CXX, art. 9º do Decreto Estadual nº 37.699, de 26 de agosto de 1997, deverá ser feita a  
indicação do valor do desconto e do respectivo número do empenho no documento fiscal, 
conforme nota 03 do mesmo inciso.
6.5. O  documento  fiscal  deverá  ser  do  estabelecimento  que  apresentou  a  proposta 
vencedora da licitação e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da 
empresa,  o  documento  deverá  vir  acompanhado  das  certidões  negativas  relativas  à 
regularidade fiscal.
6.5.1.  Quando o documento for de outro estabelecimento localizado fora do Estado, será 
exigida também certidão negativa relativa à Regularidade Fiscal junto à Fazenda Estadual 
do Rio Grande do Sul independente da localização da sede ou filial do licitante vencedor.

D
oc

um
en

to
 A

ss
in

ad
o 

D
ig

ita
lm

en
te



6.6. Na fase da liquidação da despesa, deverá ser efetuada consulta ao CADIN/RS para 
fins de comprovação do cumprimento da relação contratual estabelecida nos termos do 
disposto no artigo 92, inciso XVI, da Lei federal nº 14.133/2021; 
6.6.1. Constatando-se situação de irregularidade da CONTRATADA junto ao CADIN/RS, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
6.6.2. Persistindo  a  irregularidade,  a  CONTRATANTE  poderá  adotar  as  medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
6.7. A CONTRATANTE poderá reter do valor da fatura da CONTRATADA a importância 
devida, até a regularização de suas obrigações contratuais.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

7.1. Os valores do presente contrato não pagos na data prevista serão corrigidos até a 
data do efetivo pagamento, pro rata die, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA, do Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor – SNIPC, ou outro que 
venha a substituí-lo.

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE DO PREÇO

8.1. O contrato será reajustado, observado o interregno mínimo de um ano, a contar da 
data-base do orçamento estimado.

 8.1.1. Considera-se data-base, para fins de reajuste, a data de 08 de abril de 2026.
8.1.2.  Nos reajustes  subsequentes  ao primeiro,  o  interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.2. O valor do contrato será reajustado, em consequência da variação do IPCA (Índice 
de  Preços  ao  Consumidor  Amplo)  do  Sistema  Nacional  de  Índices  de  Preços  ao 
Consumidor – SNIPC, de acordo com a fórmula abaixo: 
R = P0 x [(IPCAn / IPCA0)-1]
Onde:
R = Parcela de reajuste;
P0 = Preço inicial do contrato no mês data da elaboração do valor estimado da licitação. 
ou preço do contrato no mês de aplicação do último reajuste;
IPCAn = Número do índice IPCA referente ao mês do reajuste;
IPCA0 =  Número  do  índice  IPCA referente  ao  mês  da  data  da  elaboração  do  valor 
estimado da licitação ou último reajuste, conforme o caso.

CLÁUSULA NONA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

9.1.  Caso o contratado pleiteie  o  reequilíbrio  econômico-financeiro  do contrato,  fica  o 
CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias da data do requerimento.
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9.1.1. O não cumprimento do prazo constante no item 9.1 não implica em deferimento do 
pedido por parte do CONTRATANTE.
9.2. Todos os documentos necessários à apreciação do pedido deverão ser apresentados 
juntamente com o requerimento.
9.3.  O  pedido  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  deverá  ser 
formulado durante  a  vigência  do contrato  e  antes  de eventual  prorrogação,  conforme 
parágrafo único do art. 131 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. São obrigações da CONTRATADA: 
10.1.1. Executar os serviços conforme especificações contidas no Anexo II – Termo de 
Referência e de sua proposta.
10.1.2.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na 
licitação, devendo comunicar a CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da 
manutenção dessas condições.
10.1.3.  Assumir  inteira  responsabilidade  pelas  obrigações  fiscais,  previdenciárias, 
trabalhistas e comerciais decorrentes da execução do presente contrato.
10.1.4.  Apresentar  durante  a  execução  do  contrato,  se  solicitado,  documentos  que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações 
assumidas  na  presente  licitação,  bem  como,  encargos  sociais,  trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.
10.1.5. Responder diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a 
causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa 
ou  culposa,  na  execução  do  contrato,  independentemente  de  outras  cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita.
10.1.6. Atender integralmente o Termo de Referência.
10.1.7. O Contratado deverá comprovar que possui Programa de Integridade se o prazo 
de vigência a que se refere a Cláusula 4.1 for igual ou superior a 180 (cento e oitenta) 
dias e o valor total da contratação a que se refere a Cláusula 2.1 for superior ao valor de 
R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais), atualizado pela variação da UPF/RS 
até o ano da assinatura do contrato, conforme art. 7º da Instrução Normativa CAGE nº 6, 
de 23 de dezembro de 2021.
10.1.7.1.  A  comprovação  da  exigência  de  Programa  de  Integridade  se  dará  com  a 
apresentação do Certificado de Apresentação de Programa de Integridade, fornecido pela 
Contadoria e Auditoria-Geral do Estado.
10.1.7.2.  Caso  o  contratado  seja  um  consórcio  de  empresas,  a  empresa  líder  do 
consórcio deverá obter o Certificado de Apresentação do Programa de Integridade.
10.1.7.3. Será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a contar da data de celebração do 
contrato, o prazo para obter o Certificado de Apresentação do Programa de Integridade.
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10.1.7.4.  Caberá  ao  contratado  custear  as  despesas  relacionadas  à  implantação  do 
Programa de Integridade.
10.1.7.5. Observar-se-á, para a apresentação e avaliação do Programa de Integridade, as 
disposições da Lei nº 15.228, de 25 de setembro de 2018, do Decreto nº 55.631, de 9 de 
dezembro de 2020, e da Instrução Normativa CAGE nº 6, de 23 de dezembro de 2021.
10.1.8. Atender às seguintes obrigações, decorrentes da Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei 
Geral de Proteção de Dados – LGPD:
10.1.8.1. Garantir que a gestão dos dados pessoais decorrentes do contrato ocorra com 
base nas Diretrizes e Normas Gerais da LGPD, que dispõe sobre o tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.
10.1.8.2.Garantir que os dados pessoais envolvidos no objeto deste contrato não serão 
utilizados  para  compartilhamento  com  terceiros  alheios  ao  objeto  de  contratação, 
tampouco utilizados para finalidade avessa à estipulada por este documento, salvo casos 
previstos em lei.
10.1.8.3.Garantir que os dados regulamentados pela LGPD estarão armazenados dentro 
do território nacional, salvo exceções de comum acordo com a CONTRATANTE.
10.1.8.4. Se abster de analisar o comportamento dos titulares dos dados regulados pela 
LGPD,  com o objetivo  de divulgação a  terceiros,  conduta  esta  que é  expressamente 
vedada pelo presente contrato.
10.1.8.5.Garantir que a execução do objeto da contratação esteja plenamente adequada à 
LGPD, permitindo auditorias solicitadas pela CONTRATANTE.
10.1.9. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz.
10.1.10. Atender as demais obrigações previstas no Anexo II – Termo de Referência.

CLÁUSULA ONZE – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. São obrigações da CONTRATANTE:
11.1.1.  Exercer  o  acompanhamento  e  o  recebimento  do  serviço,  por  servidores 
designados para esse fim, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 
11.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
11.1.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da vigência contratual, fixando prazo para a sua correção.
11.1.4. Aplicar, garantidos a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento das obrigações contratuais. 
11.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da execução do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
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CLÁUSULA DOZE – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Das Infrações Administrativas
12.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado 
que:
12.1.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.1.2.  Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
12.1.1.4. Enseje o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação, sem 
motivo justificado;
12.1.1.5.  Apresente  declaração  ou  documentação  falsa  ou  preste  declaração  falsa 
durante a execução do contrato;
12.1.1.6. Pratique ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.1.7.  Comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude de qualquer  natureza;  ou 
pratique ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. Do Processo Administrativo e das Sanções Administrativas
12.2.1.  A  aplicação  de  quaisquer  das  penalidades  aqui  previstas  realizar-se-á  em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei Estadual nº 
15.612, de 6 de maio de 2021.
12.2.2.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas,  as  seguintes 
sanções:
12.2.2.1. Advertência, para a infração prevista na subcláusula 12.1.1.1., quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.2.2.2. Multa, nas modalidades:
12.2.2.2.1. Compensatória, de  0,5% até 5% sobre o valor do contrato, para a infração 
prevista na subcláusula 12.1.1.1;
12.2.2.2.2.  Compensatória,  de  0,5% até 10% sobre o valor  total  do contrato,  para as 
infrações previstas na subcláusula 12.1.1.2;
12.2.2.2.3.  Compensatória,  de 0,5% até 20% sobre o valor  total  do contrato,  para as 
infrações previstas nas subcláusulas 12.1.1.3 e 12.1.1.5;
12.2.2.2.4. Compensatória, de 0,5% até 30% sobre o valor da proposta ou contrato, nas 
infrações previstas nas subcláusulas 12.1.1.5, 12.1.1.6 e 12.1.1.7;
12.2.2.2.5. Moratória, de até 0,5% por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, para 
as infrações previstas na subcláusula 12.1.1.4; 
12.2.2.2.6. Moratória, pela não obtenção do Certificado de Apresentação de Programa de 
Integridade dentro do prazo referido na Cláusula 10.1.7.3 de até 0,02% por dia de atraso 
sobre o valor do contrato, até o limite de 10%.
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12.2.2.2.7.  Impedimento  de  licitar  e  contratar,  no  âmbito  da  Administração  Direta  e 
Indireta do Estado do Rio Grande do Sul, por até dois anos, para as infrações previstas 
nas subcláusulas 12.1.1.2 e 12.1.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;
12.2.2.2.8.  Impedimento  de  licitar  e  contratar,  no  âmbito  da  Administração  Direta  e 
Indireta do Estado do Rio Grande do Sul, por até três anos, para as infrações previstas na 
subcláusula 12.1.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, para as infrações previstas nas 
subcláusulas 12.1.1.5 a 12.1.1.7.
12.3. Da Aplicação das Sanções
12.3.1.  As sanções aqui  previstas são independentes entre si,  podendo ser aplicadas 
isoladas  ou,  no  caso  das  multas,  cumulativamente,  sem prejuízo  de  outras  medidas 
cabíveis.
12.3.2.  A aplicação de sanções não exime o Contratado da obrigação de reparar  os 
danos, perdas ou prejuízos que venha a causar a Defensoria.
12.3.2.1.  O valor  previsto  a  título  de multa  compensatória  será tido como mínimo da 
indenização devida à título de perdas e danos, competindo ao CONTRATANTE provar o 
prejuízo excedente, nos termos do art. 416 do Código Civil - Lei nº 10.406/2002.
12.3.3.  As  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão  consideradas 
independentes entre si.
12.3.4. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no 
instrumento,  poderá ser  extinto  unilateralmente,  por  ato  formal  da Administração,  nos 
casos enumerados nos incisos do caput do art. 137 da Lei federal nº 14.133/2021.
12.3.5.  As  sanções  previstas  neste  item  não  elidem  a  aplicação  das  penalidades 
estabelecidas na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conforme o disposto no 
seu art. 30, nos arts. 337-E a 337- P, Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), ou na Lei estadual nº 
15.228, de 25 de setembro de 2018, em especial seu art. 41.
12.3.6. Serão reputados como inidôneos atos como os descritos nos arts.337-F, 337-I, 
337-J, 337-K, 337-L e no art. 337-M, §§ 1º e 2º, do Capítulo II-B, do Título XI da Parte 
Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).
12.3.7. As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade levam à inclusão do 
licitante no CFIL/RS.
12.3.8.  A  multa  de  mora  poderá  ser  convertida  em  multa  compensatória,  quando  a 
primeira não se revelar suficiente, sem prejuízo da aplicação cumulada de outras sanções 
previstas neste Edital.
12.3.9. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
12.3.10. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA 
obrigada a  recolher  a  importância  devida no prazo de 15 (quinze)  dias,  contados da 
comunicação oficial.
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12.3.11.  Esgotados  os  meios  administrativos  para  cobrança  do  valor  devido  pela 
CONTRATADA, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
12.3.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
12.4. Da Execução da Garantia Contratual
12.4.1. O valor da multa poderá ser descontado da garantia contratual.
12.4.2. Se a multa for de valor superior ao da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o Contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE.
12.4.3. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da 
multa,  essa  deve  ser  complementada  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias,  contado  da 
solicitação do CONTRATANTE.
12.4.4.  A  previsão de multa  compensatória  não elide  eventual  cobrança de perdas e 
danos,  cujo  valor  previsto  a  título  de  multa  será  tido  como  mínimo  da  indenização, 
competindo ao CONTRATANTE provar o prejuízo excedente, conforme previsto no art. 
416 do Código Civil - Lei nº 10.406/2002.
12.4.5. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),  aplicar-se-á multa de 0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% 
(dois por cento).

CLÁUSULA TREZE – DA EXTINÇÃO

13.1.  O  presente  Contrato  poderá  ser  extinto  antecipadamente  por  interesse  da 
Administração nas hipóteses do art. 137 com as consequências previstas no art. 139 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, devendo a decisão ser formalmente motivada, assegurando-
se ao contratado o contraditório e a ampla defesa.
13.2.  O  presente  Contrato  poderá  ser  extinto  antecipadamente  por  interesse  do 
contratado nas hipóteses do art. 137 §2º com as consequências previstas no art. 138 §2º 
da Lei 14.133/2021.
13.3. A extinção antecipada do contrato deverá observar os seguintes requisitos:
13.3.1. Levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.3.3. Apuração de indenizações e multas;
13.3.4. Notificação dos emitentes da garantia prevista na cláusula quinta deste contrato, 
quando cabível.

CLÁUSULA CATORZE – DAS VEDAÇÕES

14.1. É vedado ao contratado:
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;D
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14.1.2. Interromper a execução do serviço sob alegação de inadimplemento por parte do 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA QUINZE – DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 a 136 da 
Lei Federal nº 14.133/2021.
15.2.  O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3.  As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes  contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.
 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

16.1. A fiscalização do presente contrato caberá à área requisitante do objeto, indicada no 
Anexo II -Termo de Referência do Edital, a qual deverá, oportunamente, indicar fiscal, 
que será formalmente designado para acompanhar o recebimento do objeto.
16.2. A fiscalização referida no item 16.1 será exercida no interesse da CONTRATANTE.
16.3. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser 
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
16.4.  A  fiscalização  da  CONTRATANTE,  em  especial,  terá  o  dever  de  verificar  a 
qualidade dos componentes e acessórios fornecidos, podendo exigir a sua substituição 
quando estes não atenderem aos termos do que foi  proposto e contratado,  sem que 
assista à CONTRATADA qualquer indenização pelos custos daí decorrentes. 
16.5. Competirá ao Fiscal do Contrato acionar a garantia do objeto contratado, caso haja 
necessidade. 

CLÁUSULA DEZESSETE – DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA DEZOITO – DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

18.1.  Se qualquer das partes relevar eventual falta relacionada com a execução deste 
contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas.
18.2.  As  partes  considerarão  cumprido  o  contrato  no  momento  em  que  todas  as 
obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e 
aceitas pelo CONTRATANTE.
18.3.  Haverá consulta  prévia  ao CADIN/RS,  pelo  órgão ou entidade competente,  nos 
termos da Lei nº 10.697/1996, regulamentada pelo Decreto nº 36.888/1996.
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18.4. O presente contrato somente terá eficácia após a assinatura das partes e divulgação 
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.
18.4.1.  Nos casos de urgência,  a  eficácia  se dará  a  partir  da  assinatura  das partes, 
permanecendo a exigência da divulgação no PNCP no prazo de 10 dias úteis.
18.5.  As  partes  devem  cumprir  fielmente  as  cláusulas  avençadas  neste  contrato, 
respondendo pelas consequências de sua inexecução parcial ou total.

CLÁUSULA DEZENOVE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1.  Fica  eleito  o  Foro  de  Porto  Alegre,  como o  competente  para  dirimir  quaisquer 
questões advindas deste contrato, com renúncia expressa a qualquer outro.

___________________________
Defensoria Pública do Estado do RS

CONTRATANTE
___________________________

Infiniit Soluções Inteligentes em TI LTDA
CONTRATADA

Testemunhas: (dispensadas em caso de assinatura digital certificada).

1. ___________________________ 2. ___________________________

Nome legível: Nome legível:

CPF nº: CPF nº:
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Contratação de empresa para renovação de licenciamento do software Veeam, conforme 
especificações contidas neste Termo de Referência.

2. DA JUSTIFICATIVA

A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul (DPE/RS), no cumprimento de sua 
missão institucional e em consonância com as melhores práticas de governança de TI e 
segurança da informação,  identificou a necessidade de renovar  o  suporte  técnico da 
solução de backup baseada na plataforma Veeam Backup & Replication, amplamente 
utilizada pela Instituição.
A  solução  em questão  é  responsável  pela  proteção  de  dados  críticos  dos  sistemas 
corporativos,  servidores  físicos  e  máquinas  virtuais  que  compõem  a  infraestrutura 
tecnológica  da DPE/RS.  Atualmente,  estão em uso 180 licenças de software Veeam 
(contrato nº 03499158), cujo suporte técnico consta expirado desde  29/10/2025. Essas 
licenças  são  essenciais  para  garantir  a  continuidade  das  rotinas  críticas  de  backup, 
replicação, recuperação de desastres (Disaster Recovery) e disponibilidade dos serviços 
de TI, sem os quais as operações institucionais estariam sujeitas a riscos severos de 
paralisação ou perda de dados.

A renovação do suporte contempla os seguintes benefícios:
A. Manutenção da cobertura de suporte técnico e atualizações oficiais fornecidas pelo 
fabricante (Veeam Software);
B. Continuidade do uso legal e licenciado do sistema já implementado, sem necessidade 
de migração, reconfiguração ou alterações na arquitetura existente;
C. Garantia de pleno funcionamento das rotinas automatizadas de backup atualmente 
operantes;
D. Preservação  da  integridade,  disponibilidade  e  confidencialidade  das  informações 
institucionais, conforme os princípios da segurança da informação e as exigências da Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD – Lei nº 13.709/2018).

Importante  destacar  que esta  ação não implica  em mudança de escopo tecnológico, 
tampouco em alteração da arquitetura de TI da Instituição. Trata-se, portanto, de uma 
medida  de  continuidade  e  sustentação  da  solução  tecnológica  já  consolidada  e 
plenamente integrada aos processos operacionais da DPE/RS.
A proposta de renovação reveste-se de caráter estratégico, pois assegura a manutenção 
de  serviços  críticos  de  tecnologia  da  informação,  respeitando  os  princípios  da 
economicidade,  eficiência  e  continuidade  administrativa.  Adicionalmente,  contribui 
diretamente para a mitigação de riscos operacionais e para a robustez da política de D
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governança de dados e segurança da informação vigente na Instituição.

3. DAS CONDIÇÕES DE LICENCIMENTO

As licenças objeto da presente contratação deverão ser fornecidas na modalidade 
de renovação, contemplando suporte técnico e direito de atualização (subscription), 
pelo período contratado.
As licenças deverão corresponder à renovação (renewal) ou reativação de suporte 
(reinstatement)  do  contrato  de  suporte  nº  03499158,  observadas  as  políticas  e 
requisitos do fabricante, garantindo a continuidade do suporte técnico e do direito 
de atualização da solução durante toda a vigência contratual.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

Entende-se necessária a renovação dos seguintes números de subscrições do software:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDAD

E

QUANTID

ADE

VALOR DE 

REFERÊNCIA 

UNITÁRIO R$

1

Renovação  de  Subscrição  e  Suporte  de 

Produção (24x7) para licenças perpétuas 

de  Veeam  Data  Platform  Advanced 

Universal  (pacote de 10 instâncias)  pelo 

período de 3 anos.

Contract Number: 03499158

unidade 18
R$ 53.891,60

Valor de Total de referência (para 18 licenças no período de 3 anos) R$  R$ 970.048,80 

 4.1 Renovação de suporte, a ser prestado pelo fabricante, para licenças de software 
Veeam Veeam Data Platform Advanced Universal perpétuo para 180 (cento e oitenta) 
instâncias, observando os seguintes critérios:
 4.2 Support Contract IDs: 03499158
 4.3 Part-Number: V-ADVVUL-0I-PP3AR-00
 4.4 Suporte na modalidade Production, com atendimento 24x7x365;
 4.5 Renovação ou reativação do suporte por 36 (trinta e seis) meses, contados 
da data de início da vigência contratual;
 4.6 Deve  incluir  as  atualizações  de  software  que  venham  a  ser  disponibilizadas 
durante a vigência do suporte.D
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5. DO LOCAL DA ENTREGA

A entrega deverá ser realizada por meio de disponibilização das licenças através do e-
mail dti@defensoria.rs.def.br  e unir@defensoria.rs.def.br .

6. DO PRAZO DE FORNECIMENTO 

A entrega das licenças deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias a contar do recebimento 
da Ordem de Serviço.

7. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

7.1 Após a entrega, ativação e disponibilização das licenças de software, bem como a 
validação  inicial  pela  equipe  da  CONTRATANTE,  será  emitido  o  TERMO  DE 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO, iniciando-se o período de observação e verificação da 
solução pelo prazo de 30 (trinta) dias corridos.
 7.2 Decorrido  o  prazo  de  30  (trinta)  dias  contados  da  emissão  do  TERMO  DE 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO, e constatado o pleno atendimento das especificações 
contratuais, sem pendências ou inconformidades, será emitido pela CONTRATANTE o 
TERMO DE ACEITE DEFINITIVO.
 7.3 Serão  recusados  as  licenças  incompatíveis  com  os  sistemas  da  DPE,  que  não 
atendam as especificações constantes neste Termo de Referência e/ou que não estejam 
adequados para uso.
 7.4 O  descumprimento  do  prazo  referido  no  item  6  sujeitará  a  CONTRATADA  às 
sanções previstas em contrato.

8. DA FISCALIZAÇÃO

8.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato serão realizados por 
fiscais do CONTRATANTE e pelo gestor do contrato,  especialmente designados pelo 
responsável do órgão, devendo estes comunicar à CONTRATADA quaisquer eventuais 
ocorrências apuradas.
8.2 A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA qualquer tipo de informação que seja 
necessária para o correto cumprimento das cláusulas deste Termo de Referência.
8.3 A fiscalização será exercida por servidor a ser indicado pela Diretoria de Tecnologia 
da Informação – DTI.

9. DAS  OBRIGAÇÕES  E  RESPONSABILIDADES  A  SEREM  EXIGIDAS  DA 
CONTRATADA 

9.1 Obedecer  às  especificações  do  objeto,  constantes  deste  Termo  de  Referência, 
cumprindo o prazo estabelecido e período estabelecido para disponibilização do mesmo;D
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9.2 Responsabilizar-se pela disponibilização do especificado no objeto deste Termo de 
Referência, como também pelas despesas inerentes a esta disponibilização;
9.3 Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade do produto disponibilizado;
9.4 Manter  disponível  e  acessível  documentação  e  material  para  treinamento  e 
esclarecimento  de  dúvidas  que  venham a  ocorrer  no  decorrer  da  disponibilização  e 
utilização do objeto, durante o seu período de contratação.

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

10.1 Ter ciência do recebimento do objeto deste Termos de Referência e conferir as 
especificações, de modo a identificar qualquer desconformidade com as características 
contratadas;
10.2 Comunicar,  por  escrito,  à  contratadas  quaisquer  irregularidades  verificadas  no 
recebimento do objeto deste Termo de Referência;
10.3 Comunicar, por escrito, à contratada na eventualidade do não reconhecimento na 
entrega do objeto, apontando as razões da sua desconformidade com as especificações 
contidas neste Termo de Referência.

11. DOA DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11.1 Declaração  de  Capacidade  Técnica,  podendo  ser  por  meio  de  Atestado,  onde 
comprove  que  forneceu  licenças  do  software  Veeam  para  pelo  menos  1  (uma) 
organização de direito público ou privado.
11.2 Somente serão considerados os atestados que atendam às seguintes condições:
a) apresentar razão social, CNPJ e endereço completo do emissor do atestado.
b) apresentar razão social, CNPJ e endereço completo do LICITANTE.
c)  apresentar  a  especificação  do  serviço  realizado,  citando  as  características  e  o 
material/serviço entregue.
d) indicar local e data da emissão do atestado.
e) apresentar assinatura e identificação do emitente: nome, cargo ou função, telefone e e-
mail para contato.
11.3 A empresa participante deverá ser representante/revenda autorizada do fabricante 
do equipamento/software; Caso a empresa licitante seja o próprio fabricante, excluem-se 
as exigências com relação a esta comprovação.

12. DA GARANTIA DOS BENS

O fornecedor deverá descrever eventuais termos de garantia adicionais oferecidas.

13. DA AMOSTRA

Não será exigida amostra do fornecedor.

14. RESERVA DA COTA DE ATÉ 25%D
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Por se tratar de equipamento/item de informática, o não estabelecimento de cota para 
MPE/EPP se justifica por força do disposto no Art.49, III, da LC 123/06, combinado com o 
Art.40, V, “a”, da Lei nº 14.133/2021.

_____________________________
Responsável
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Conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, o documento eletrônico assinado digitalmente tem comprovação pela
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